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ATOS DO EXECUTIVO
HAMILTON DE MOURA FILHO

(Prefeito Municipal)

LEI Nº 837/2018

Institui o Programa Municipal de Apoio 
a Projetos Culturais no Município de Ita-
marati de Minas, cria o Conselho Munici-
pal de Incentivo à Cultura – COMIC, e dá 
outras providências.

HAMILTON DE MOURA FILHO, Prefeito Municipal de 
Itamarati de Minas, Estado de Minas Gerais, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é sancionada 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Ita-
marati de Minas, o Programa Municipal de Apoio a Projetos 
Culturais, consistente em incentivo para a realização de pro-
jetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município.

Art. 2º - São objetivos do Programa Municipal de Apoio 
a Projetos Culturais:

I – Apoiar e promover a diversidade cultural existente no 
Município;

II – Reconhecer e patrocinar ações de produção artística 
e cultural;

III – Proteger o patrimônio cultural material e imaterial 
do Município;

IV – Ampliar o acesso e fruição de produções artísticas 
e culturais.

Art. 3º - Para efeitos desta Lei, considera-se projeto cul-
tural a proposta de conteúdo artístico-cultural com destina-
ção exclusivamente pública, visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural.

Art. 4º - Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-
grama Municipal de Apoio a Projetos Culturais, as seguintes 
manifestações:

I – Artes plásticas, visuais e design;

II – Bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços cul-
turais independentes;

III – Cinema e séries de televisão;

IV – Circo;

V – Cultura popular e artesanato;

VI – Dança;

VII – Música;

VIII – Eventos carnavalescos e escolas de samba;

IX – Festas populares reconhecidas por sua tradição;

X – Programas de rádio e televisão com fi nalidade cultu-
ral, social e de prestação de serviços à comunidade;

XI – Projetos sociais de caráter cultural;

XII – Patrimônio histórico, artístico, natural e cultural; 

XIII – Eventos teatrais e gincanas culturais.

Art. 5º - Fica criado o Conselho Municipal de Incentivo à 
Cultura – COMIC, composto por 06 (seis) membros, sendo 03 
(três) indicados pela Prefeitura e 03 (três) representantes do 
setor cultural, o qual fi cará incumbido do exame e da propos-
ta de enquadramento dos projetos culturais apresentados.

§ 1º - Os componentes do Conselho deverão ser pesso-
as de comprovada idoneidade e os representantes do setor 
cultural de reconhecida notoriedade e atuação na área cultu-
ral, com mandato de 01 (um) ano, podendo ser reconduzidos 
uma única vez por igual período.

§ 2º - Fica vedada aos membros do Conselho, a seus só-
cios ou titulares, às suas coligadas ou controladas e a seus 
cônjuges, parentes ascendentes, descendentes, colaterais 
ou afi ns, em primeiro grau, a apresentação de projetos que 
visem à obtenção do incentivo previsto nesta Lei, enquanto 
durarem os seus mandatos.

§ 3º - Os membros do Conselho não perceberão qual-
quer remuneração.

Art. 6º - O incentivo concedido pelo Município através 
do Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais poderá 
se dar por intermédio de auxílio fi nanceiro, estrutural e/ou 
logístico.

Art. 7º - Poderão apresentar projetos, como pessoa 
física, o próprio artista ou detentor de direitos sobre o seu 
conteúdo, o produtor cultural, o seu representante legal e, 
como pessoa jurídica, empresas com sede no Município 
que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, 
bem como as associações e instituições culturais sem fi ns 
lucrativos.

Art. 8º - O mesmo projeto não poderá ser apresentado 
fragmentado ou parcelado por proponentes diferentes.

Art. 9º - O Projeto deverá ser protocolado junto à Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura, que deverá autuá-lo 
e remetê-lo ao Conselho Municipal de Incentivo à Cultura, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I – Relatório histórico do evento;

II – Local, data e horário, previstos para a realização do 
evento;

III – Orçamento detalhado do custo do evento;

IV – Proposta contendo o incentivo pretendido.

§ 4º - O Projeto mencionado no caput deste artigo deve-
rá ser protocolado com, no máximo, 30 (trinta) dias de an-
tecedência do evento, sob pena de indeferimento sumário.

§ 5º - Em situação excepcional reconhecida por maioria 
qualifi cada dos membros do Conselho Municipal de Incenti-
vo à Cultura, o prazo previsto no parágrafo anterior poderá 
ser desconsiderado.

Art. 10º - O Conselho Municipal de Incentivo à Cultura 
decidirá em reunião aberta ao público, mediante decisão da 
maioria qualifi cada de seus membros, se o Projeto apresen-
tado é de interesse cultural local para fi ns de recebimento do 
incentivo de que trata esta Lei.

Art. 11 – O auxílio pretendido poderá ser indeferido, de-
ferido integralmente ou deferido parcialmente, entretanto, o 
deferimento nunca poderá contemplar valor superior à pro-
posta de incentivo apresentada pelo proponente.

Art. 12 – A espécie, forma e/ou valor do incentivo con-
cedido a título de apoio cultural ao Projeto aprovado pelo 
Conselho Municipal de Incentivo à Cultura, dependerá da 
disponibilidade do Município, especialmente no aspecto or-
çamentário e fi nanceiro, fi cando a decisão fi nal a critério do 
Prefeito.

Art. 13 – A aprovação do Projeto não implica em garan-
tia permanente de recebimento do incentivo, devendo, em 
caso de interesse, ser apresentado, anualmente, um novo 
Projeto nos termos desta Lei.

Art. 14 – A prestação de contas de recursos captados 

no âmbito do Programa Municipal de Apoio a Projetos Cul-
turais, deverá ser entregue pelo proponente na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura no prazo de 30 (trinta) dias 
contados do encerramento da execução do projeto.

Art. 15 – A Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
terá 30 (trinta) dias para conferir a prestação de contas inicial 
do projeto.

I – Caso seja verifi cada imprecisão ou necessidade de 
complementação da prestação de contas, o proponente será 
notifi cado para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar seus 
esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a 
situação.

II – A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de-
verá, no prazo subsequente de 20 (vinte) dias, apresentar 
o parecer fi nal.

Art. 16 – O proponente poderá cadastrar novo projeto 
em seu nome após a entrega do relatório de prestação de 
contas do seu último projeto, que será suspenso caso a 
prestação de contas deste seja julgada irregular.

Art. 17 – Fica autorizado ao Município de Itamarati de 
Minas dispor de estrutura de apoio à família circense itine-
rante no Município, inclusive na democratização do acesso à 
saúde, à educação e à assistência social.

Art. 18 – Os casos eventualmente omissos em relação 
a procedimentos deverão ser regulamentados pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal através de Decreto.

Art. 19 – As despesas decorrentes desta Lei correrão 
por conta da dotação orçamentária vigente da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.

Art. 20 - Revogam-se as disposições em contrário, en-
trando esta Lei em vigor na data de sua publicação.

Itamarati de Minas, 9 de novembro de 2018

a) HAMILTON DE MOURA FILHO - Prefeito Municipal

LEI Nº 838/2018

Altera os arts. 2º e 3º da Lei 757/2015, 
que institui no Município de Itamarati de 
Minas, o pagamento do Incentivo Finan-
ceiro do Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade de Atenção 
Básica - PMAQ-AB, aos profi ssionais da 
Atenção Básica, e dá outra providência.

HAMILTON DE MOURA FILHO, Prefeito Municipal de 
Itamarati de Minas, Estado de Minas Gerais, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é sancionada 
a seguinte Lei:

Art. 1º -  O Art. 2º da Lei Municipal 757 de 04 de dezem-
bro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º - Os profi ssionais que receberão 
o pagamento do incentivo fi nanceiro PMAQ/
AB são: médicos, enfermeiros, técnicos de 
enfermagem, agentes comunitários de saúde, 
cirurgiões dentistas, técnicos em saúde bucal, 
e auxiliares de saúde bucal, lotados na Equipe 
de Saúde da Família, Equipe de Saúde Bucal 
ou Núcleo Ampliado de Saúde da Família e mé-
dicos, técnicos de enfermagem, recepcionistas, 
dentistas, auxiliar administrativo, farmacêutico, 
fi sioterapeuta, atendente de farmácia, moto-
ristas e serviços gerais, da Atenção Básica de 

Saúde, que contribuíram para alcançar efetiva-
mente o cumprimento dos indicadores de de-
sempenhos do referido programa.

Art. 2º - O Art. 3º da Lei Municipal 757 de 04 de dezem-
bro de 2015, passa a vigorar com os seguintes incisos:

Art. 3º - .......................................................

I – 70% (setenta por cento) serão destina-
dos a melhor estruturação da Atenção Básica 
Municipal, em atenção Às matrizes de interven-
ção estabelecidas na auto-avaliação de Melho-
ria do Acesso a Qualidade;

II – 20% (vinte por cento) deverão ser pa-
gos aos trabalhadores lotados nas Equipes de 
Saúde da Família, Equipes de Saúde Bucal ou 
Núcleo Ampliado de Saúde da Família, lotados 
nas referidas unidades, independente dos vín-
culos dos mesmos com o Município, sob forma 
de Prêmio de Qualidade e Inovação – PMAQ/
AB;

III – 10% (dez por cento) deverão ser pa-
gos aos trabalhadores lotados na Atenção 
Básica da Saúde lotados na referida unidade, 
independente dos vínculos dos mesmos com o 
Município, sob forma de Prêmio de Qualidade e 
Inovação – PMAQ/AB.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, fi cnado revogadas as disposições em contrário.

Itamarati de Minas, 9 de novembro de 2018

a) HAMILTON DE MOURA FILHO - Prefeito Municipal

LEI 839/2018 

Altera o art. 30 da Lei 792/2017 que ins-
titui no Município de Itamarati de Minas o 
Plano Municipal de Saneamento Básico.

HAMILTON DE MOURA FILHO, Prefeito Municipal de 
Itamarati de Minas, Estado de Minas Gerais, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é sancionada 
a seguinte Lei: 

Art. 1º - O art. 30 da Lei Municipal 792 de 21 de abril de 
2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 30 - Deverá ser criado o Fundo Munici-
pal de Saneamento Básico (FMSB), vinculado a 
Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, fi cando revogadas as disposições em contrário. 

Itamarati de Minas, 13 de dezembro de 2018

a) HAMILTON DE MOURA FILHO - Prefeito Municipal

LEI Nº 840/2018

Institui o Fundo Municipal do Meio Am-
biente e dá outras providências.

HAMILTON DE MOURA FILHO, Prefeito Municipal de 
Itamarati de Minas, Estado de Minas Gerais, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é sancionada 
a seguinte Lei:
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Capítulo I

Do Fundo Municipal do Meio Ambiente

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal do Meio 
Ambiente - FMMA, com o objetivo de implementar ações 
destinadas a uma adequada gestão dos recursos naturais, 
incluindo a manutenção, melhoria e recuperação da quali-
dade ambiental, de forma a garantir um desenvolvimento 
integrado e sustentável e a elevação da qualidade de vida 
da população local.

Art. 2º - Constituirão recursos do Fundo Municipal do 
Meio Ambiente:

I - dotações orçamentárias a ele destinadas;

II - créditos adicionais suplementares a ele destinados;

III - produto de multas impostas por infração à Legislação 
Ambiental, lavradas pelo Município ou repassadas pelo Fun-
do Estadual do Meio Ambiente;

IV - produto de licenças ambientais emitidas pelo Mu-
nicípio;

V - doações de pessoas físicas e jurídicas;

VI - doações de entidades nacionais e internacionais;

VII - recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios 
e convênios;

VIII - preços públicos cobrados por análises de projetos 
ambientais e/ou dados requeridos junto ao cadastro de infor-
mações ambientais do Município;

IX - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio 
patrimônio;

X - indenizações decorrentes de cobranças judiciais e 
extrajudiciais de áreas verdes, devidas em razão de parcela-
mento irregular ou clandestino do solo;

XI - compensação fi nanceira ambiental; 

XII - outras receitas eventuais.

§ 1º - As receitas descritas neste artigo, serão deposita-
das em conta específi ca do Fundo, mantida em instituição 
fi nanceira ofi cial, instalada no Município.

§ 2º - Os recursos do fundo poderão ser aplicados no 
mercado de capitais, quando não estiverem sendo utilizados 
na consecução de suas fi nalidades, objetivando o aumento 
de suas receitas, cujos resultados serão revertidos a ele.

Capítulo II

Da Administração do Fundo

Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal do Meio Am-
biente estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de 
alocação dos recursos do Fundo, em conformidade com a 
Política Municipal do Meio Ambiente, obedecidas as diretri-
zes Federais e Estaduais.

Art. 4º - O Fundo Municipal do Meio Ambiente será ad-
ministrado pela Secretaria responsável pela gestão do meio 
ambiente no Município, observadas as diretrizes fi xadas pelo 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e suas contas sub-

metidas à apreciação do Conselho e do Tribunal de Contas 
dos Municípios.

Capítulo III

Da Aplicação dos Recursos do Fundo

Art. 5º - Os recursos do Fundo Municipal do Meio Am-
biente serão aplicados na execução de projetos e atividades 
que visem:

 I – custear e fi nanciar as ações de controle, fi scalização 
e defesa do meio ambiente, exercidas pelo Poder Público 
Municipal;

II – fi nanciar planos, programas, projetos e ações, gover-
namentais ou não governamentais que visem:

a) a proteção, recuperação ou estímulo ao uso sustenta-
do dos recursos naturais no Município;

b) o desenvolvimento de pesquisas de interesse ambiental;

c) o treinamento e a capacitação de recursos humanos 
para a gestão ambiental;

d) o desenvolvimento de projetos de educação e de 
conscientização ambiental;

e) o desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumen-
tos de gestão, planejamento, administração e controle das 
ações constantes na Política Municipal do Meio Ambiente;

f) outras atividades, relacionadas à preservação e con-
servação ambiental, previstas em resolução do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente.

Art. 6º - O Conselho Municipal do Meio Ambiente editará 
resolução estabelecendo os termos de referência, os docu-
mentos obrigatórios, a forma e os procedimentos para apre-
sentação e aprovação de projetos a serem apoiados pelo 
Fundo Municipal do Meio Ambiente, assim como a forma, 
o conteúdo e a periodicidade dos relatórios fi nanceiros e de 
atividades que deverão ser apresentados pelos benefi ciários.

Art. 7º - Não poderão ser fi nanciados pelo Fundo Munici-
pal do Meio Ambiente, projetos incompatíveis com a Política 
Municipal do Meio Ambiente, assim como com quaisquer 
normas e/ou critérios de preservação e proteção ambiental, 
presentes nas Legislações Federal, Estadual ou Municipal 
vigentes.

Capítulo IV

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 8º - As disposições pertinentes ao Fundo Municipal 
do Meio Ambiente, não enfocadas nesta Lei, serão regula-
mentadas por decreto do Poder Executivo.

Art. 9º - No presente exercício fi ca o Executivo autoriza-
do a abrir crédito adicional especial, no montante necessário 
para atender às despesas com a execução desta Lei.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando disposições contrárias.

Itamarati de Minas, 21 de dezembro de 2018

a) HAMILTON DE MOURA FILHO - Prefeito Municipal

LEI Nº 841/2018

Altera a Lei Municipal nº 250/1990 e revoga a Lei nº 727/2014.

HAMILTON DE MOURA FILHO, Prefeito Municipal de Itamarati de Minas, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º – O art. 230 da Lei Municipal nº 250/1990 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 230 – A Unidade Fiscal do Município de Itamarati de Minas (UFI) servirá de parâmetro ou elemento 
indicativo de cálculo de tributos como estabelecidos nesta Lei e terá o seu valor fi xado em R$ 283,25 (duzentos 
e oitenta e três reais e vinte e cinco centavos)”.

§ 1º – A UFI poderá ser reajustada anualmente por Decreto do Poder Executivo Municipal pela variação do 
IPCA, apurado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística).

§ 2º – O reajuste da UFI altera automaticamente todos os valores das taxas municipais constantes dos Ane-
xos desta Lei, os quais deverão ser atualizados e republicados no Decreto que alterar a UFI.

Art. 2º – Ficam revogados os Anexos II, III, IV, V, VI, VIII, XI, XII e XIII da Lei Municipal nº 250/1990.

Art. 3º – Os anexos revogados pelo artigo segundo passam a ser substituídos pelos seguintes anexos:

ANEXO II

TAXA DE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

§ 1º – São isentas do pagamento de taxa para expedição do Alvará de Localização e Funcionamento as seguintes enti-
dades:

a) Igrejas de qualquer culto;

b) Partidos Políticos e suas fundações;

c) Sindicatos profi ssionais de qualquer categoria;

d) Instituições de Educação ou Assistência Social sem fi ns lucrativos;

e) Órgãos ou Entidades Governamentais Municipal, Estadual ou Federal;

f) Associações de Bairro, Escolas de Samba, Blocos de Carnaval e Associações Esportivas Amadoras;

g) Entidades benefi centes e fi lantrópicas;

h) Creches;

i) Clubes de Serviços.

§ 2º – Para usufruírem da isenção previstas no parágrafo primeiro, as entidades mencionadas nas alíneas “a”, “d”, “f”, 
“g”, e “i” deverão estar devidamente inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e também no Cadastro de 
Inscrição Municipal.

§ 3º – A expedição do Alvará de Licença e Funcionamento somente ocorrerá após o pagamento da taxa prevista no Anexo II.

ANEXO III

TAXA DE LICENÇA PARA EDIFICAÇÃO E AFORAMENTO
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§ 4º – A expedição do Alvará de Construção ou de Reconstrução, Reforma Reparo ou Demolição somente ocorrerá após 
o pagamento da taxa prevista no Anexo III e da aprovação da planta do projeto pela Prefeitura e seu prazo de validade será 
de 24 meses.

ANEXO IV

TAXA DE LICENÇA DE ARRUAMENTO E LOTEAMENTO PARTICULAR

§ 4º – Não estão incluídas no Anexo IV as áreas destinadas a logradouros públicos ou qualquer outra área doada ao 
município.

§ 5º – Entende-se como área de arruamento ou loteamento a soma das áreas de terrenos dos quarteirões pertencentes 
ao projeto habitacional submetido à aprovação da Prefeitura Municipal, sendo:

a) Arruamento: a disposição das ruas do loteamento:

b) Loteamento: conjunto de lotes destinados à construção de imóveis residenciais,

ANEXO V

TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

§ 6º – Não será permitida a publicidade sonora antes das 9:00 horas e depois das 18:00 horas, com exceção para anúncios 
fúnebres cujo sepultamento ocorra até às 11:00 horas do mesmo dia ou do dia seguinte.

§ 7º – A publicidade sonora e a publicidade audiovisual serão autorizadas em nível de pressão não superior a 80 decibéis, 
medido a sete metros de distância dos alto- falantes.

§ 8º – O painel luminoso ou a placa de divulgação de empresa afi xado na parte externa do estabelecimento estão isentos 
de taxa ou licença.

§ 9º – Será proibida a afi xação de publicidade por meio de cartazes, faixas, pinturas ou panfl etos em árvores, postes, pra-
ças, prédios e equipamentos públicos ou imóveis particulares sem a devida autorização do proprietário, fi cando o responsável 
pela publicidade sujeito a multa de cinco UFI.

ANEXO VI

TAXA DE EXPEDIENTE
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§ 9º – As guias do IPTU podem ser emitidas gratuitamente pelos contribuintes no sítio de internet da Prefeitura Municipal, 
no endereço eletrônico http://www.itamaratideminas.mg.gov.br.

§ 10º – A Prefeitura Municipal será obrigada a fornecer a segunda via de documentos gratuitamente quando o contribuinte 
comprovar que a via original foi emitida com erro originado de dados da própria Receita Municipal.

ANEXO VII

TAXA DE SERVIÇOS
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Art. 13 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei nº 727/2014.

Itamarati de Minas, 21 de dezembro de 2018

a) HAMILTON DE MOURA FILHO - Prefeito Municipal

HAMILTON DE MOURA FILHO, Prefeito Municipal de 
Itamarati de Minas, Estado de Minas Gerais, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é sancionada 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO PERÍMETRO URBANO

Art. 1º - Fica estabelecido como perímetro urbano de Ita-
marati de Minas a área territorial que compreende o distrito 
sede, tendo como marco ponto A, localizado na ponte sobre 
o Rio Novo, com as seguintes coordenadas:

Ponto A - 21º25’28.98” S /  42º48’00.14” O, seguindo 
300,00mts para o  Ponto B – 21º25’20.19” S / 42º47’55.49 
O, seguindo 1.132,00 mts para o Ponto C – 21º24’48.94” S / 
42º48’16.82” O, 1.172,00 mts para o Ponto D – 21º24’40.98” 
S / 42º48’55.90” O, seguindo 655,00 mts para o Ponto E 
– 21°24’50.49” / 42º49’16.47” O, seguindo 949,00 mts para 
o Ponto F – 21°25’18.75” S / 42º49’28.77 O, seguindo 
346,00 mts para o Ponto G – 21º 25’27.00” S / 42º49’20.53” 
O, seguindo 1.260,00 mts para o Ponto H – 21º25’04.99” 
/ 42º48’43.60” O, seguindo 1.132,00 mts para o Ponto I – 
21º25’41.96” S / 42°48’08.19” O, seguindo 460,00 mts para 
o Ponto A.

§ 1º - As áreas de terra nua destinadas a pastagens, 
lavouras e reserva ambiental incluídas no perímetro urbano 
não estarão sujeitas à cobrança do IPTU.

§ 2º - Os imóveis construídos nas áreas descritas no 
parágrafo primeiro poderão ser isentos do IPTU mediante 
Decreto do Poder Executivo Municipal.

§ 3º - As alterações na área do perímetro urbano so-
mente poderão ocorrer por aprovação de lei de iniciativa do 
Poder Executivo.

Art. 2º - Ficam criados os seguintes bairros como subdi-
visão do perímetro urbano:

a) BAIRRO CENTRO, compreendendo os logra-
douros Rua Adjalme Dias Ferraz, Praça Astolfo Ta-
vares, Rua Casimiro Alves Moreira, Avenida Coronel 
Araújo Porto, Rua Genésio Alves Pereira, Travessa 
Godofredo Silva, Rua Jacques Augusto de Moraes, 
Rua João Henriques Vieira, Rua João Rodrigues Go-
mes, Rua José de Moura, Rua José Martins Lemes, 
Travessa José Paulino de Araújo Porto, Rua Joventi-
no Basileu Vieira, Rua Juvenil de Araújo Vieira, Rua 
Juvenuto de Araújo Vieira, Beco Lúcio Tostes Lima, 
Rua Manoel Ferraz, Rua Mariano Carioca, Rua Os-
car Rodrigues de Souza, Praça Padre Paulo Fadda 
Rua Primeiro de Março, Avenida Ricardo Zanela (ini-
ciando na Latitude Sul -21.416179, Longitude Oeste - 
42.813413 e encerrando na Latitude Sul -21.416550, 
Longitude Oeste - 42.813413), Rua Rodrigo Vieira 
Duarte, Rua Silvério Dias Barbosa, Rua Vigorito La-
mas da Silva e Rua Vitorino Gonçalves Dias.

b) BAIRRO XV DE NOVEMBRO, compreenden-
do os logradouros Beco 21 de Abril, Rua Alberino 
Ferraz, Rua Alonso Rodrigues Gomes, Rua Antô-
nio Luiz Martins, Rua Bertolono de Assis Marinho, 
Rua Jader Fernandes da Silva, Rua João Batista 
Rodrigues Gomes, Rua João de Araújo Vieira, Rua 
João Ilídio de Araújo Porto, Rua José Ferraz Miran-
da, Rua José Romão de Araújo Porto, Rua José 
Zanela, Praça Projetada, Avenida Ricardo Zanela 
(iniciando na Latitude Sul -21.416550, Longitude 
Oeste -42.813413 e encerrando na Latitude Sul 
-21.420376, Longitude Oeste -42.803341) e Rua Se-
bastião Marques Filho.

c) BAIRRO SOL NASCENTE, compreendendo 
os logradouros Travessa Dico Ferraz, Rua Flores-
mindo Jacinto Muniz, Rua Jaquito de Moraes, Rua 
Luiz Vieira, Rua Projetada Muniz A e Rua Projetada 
Muniz B.

d) BAIRRO VOLTA DA FERRADURA, com-
preendendo os logradouros Rua Agenor Dias Fer-
raz, Rua Ana Lamas da Silva, Rua Antônio Duarte, 
Rua Astolfo Dutra, Rua Candido Ladeira, Rua Celso 
Ferraz Miranda, Rua Chico Cirino, Beco João Evan-
gelista, Travessa João Feliciano Vaz, Rua Laurindo 
Rodrigues Martins, Rua Liberato Luiz Pereira, Rua 
Manoel Marcolino Carioca, Rua Pedro Bhegine e Rua 
Sebastião de Souza.

e) BAIRRO VENTO DA COLINA, compreenden-
do o logradouro Rua Genésio Fernandes Reis.

f) BAIRRO INDUSTRIAL EDSON BEGHINE, com-
preendendo os logradouros Rua Projetada A Acrísio 
de Moura, Rua Projetada B Célio Rodrigues Gomes 
e Avenida Ricardo Zanela (iniciando na Latitude Sul 
-21.420376, Longitude Oeste -42.803341 e encer-
rando na Latitude Sul -21.424729, Longitude Oeste 
-42.800070).

Art. 3º - Para fi ns do zoneamento urbano fi cam estabe-
lecidos os seguintes conceitos urbanísticos:

I - Zonas: divisão do perímetro urbano em setores classi-
fi cados como residenciais, comerciais, industriais ou mistos.

II - Zonas Residenciais: permitem a ocupação do solo 
urbano somente para uso residencial.

III - Zonas Comerciais: permitem a ocupação do solo 
urbano com predominância para uso comercial sem limi-
tação de incomodidade, desde que dentro dos parâmetros 
legais.

IV - Zonas Industriais: permitem a ocupação do solo 
urbano com predominância para uso industrial sem limitação 
de incomodidade, desde que dentro dos parâmetros legais.

V - Zonas Mistas: permitem a ocupação do solo urbano 
para uso residencial e comercial e, eventualmente, o indus-
trial de baixa incomodidade.

Art. 3º - O perímetro urbano de Itamarati de Minas será 
dividido, preliminarmente, em duas zonas, uma mista e outra 
industrial, descritas nos itens I e II deste artigo.

I – ZONA MISTA, formada pelos seguintes bairros: Cen-
tro, XV de Novembro, Sol Nascente, Volta da Ferradura e 
Vento da Colina.

II – ZONA INDUSTRIAL, formada pelo Bairro Industrial 
Edson Beghine.

CAPÍTULO II

DA TABELA DE VALORES DO IPTU

Art. 4º - Para fi ns de arrecadação do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU), conforme estabelecido no Capítulo 
II do Código Tributário Municipal, fi ca estabelecida a seguin-
te tabela de valores por metro quadrado de terreno ou lote 
sem área edifi cada e de terreno ou lote com área edifi cada, 
mediante os seguintes conceitos:

I - Edifi cação: é a atividade ou o resultado da constru-
ção, reconstrução, ampliação, alteração ou conservação de 
um imóvel destinado a utilização humana, bem como de 
qualquer outra construção que se incorpore no solo com ca-
ráter de permanência.

II - Área de Construção das Edifi cações: é o soma-
tório das áreas de todos os pisos, acima e abaixo da cota 
de soleira, com exclusão das áreas de sótão sem pé-direito 
regulamentar. A área de construção inclui em cada piso, a 
espessura das paredes exteriores, os espaços de circula-
ção cobertos (átrios, galerias, corredores, escadas e caixas 
de elevador) e os espaços exteriores cobertos (alpendres, 
telheiros, varandas e terraços cobertos). A área de constru-
ção do edifício deve ser desagregada em função dos usos, 
distinguindo-se nomeadamente: habitação, comércio, servi-
ços, estacionamento, indústria, armazéns e galpões, saúde 
e lazer. Para além desta distinção, devem ser contabilizadas 
separadamente as áreas de construção dos pisos acima e 
abaixo da cota de soleira. A área de construção das edifi ca-
ções é expressa em metro quadrado (m2).

III - Habitação: é uma parte ou a totalidade de um edifí-
cio, dotada de acesso independente, constituída por um ou 

mais compartimentos destinados à residência e por espa-
ços privativos complementares. Conforme a tipologia dos 
edifícios, a habitação pode tomar a designação de Moradia, 
quando ela ocupa a totalidade do edifício, a qual adota ain-
da a designação de Isolada, quando o edifício está comple-
tamente separado de qualquer outro edifício (com exceção 
dos seus edifícios anexos), Geminada, quando os edifícios 
se agrupam dois a dois, justapondo-se através da empena, 
e Em Banda, quando os edifícios se agrupam em conjunto 
de três ou mais edifícios contíguos. Apartamento quando a 
habitação é parte de um edifício, à qual se acede através de 
espaços comuns, nomeadamente átrio, corredor, galeria ou 
patamar de escada. Também estão incluídas neste conceito 
todas as dependências externas da habitação, como varan-
das, balcões, terraços ou em sótão nos edifícios multifami-
liares, depósitos em corpos anexos, áreas pavimentadas, 
áreas de lazer, telheiros e alpendres.

IV - Índice de Ocupação do Solo (Io): é o quociente en-
tre a área total de implantação (ΣAi) e a área de solo (As) a 
que o índice diz respeito, expresso em percentagem, sendo 
Io = (ΣAi / As) x 100. O índice de ocupação do solo exprime 
a relação entre a área de solo ocupada com edifi cação e a 
área total de solo em consideração. Os termos do quociente 
são sempre expressos na mesma unidade, normalmente em 
metro quadrado (m2).

V - Logradouro: é um espaço ao ar livre, destinado a 
funções de estadia, recreio e lazer, privado, de utilização co-
letiva ou de utilização comum, e adjacente ou integrado num 
edifício ou conjunto de edifícios. O logradouro é indissociá-
vel do edifício ou conjunto de edifícios em que se integra ou 
a que está adjacente, não devendo ser confundido com os 
espaços públicos de estadia, recreio e lazer, embora possa 
ter utilização coletiva.

 VI - Lote: é uma subcategoria de prédio urbano, que 
recebe esta denominação específi ca por resultar de uma 
operação de loteamento.

VII - Loteamento: são as ações que tenham por objeto 
ou por efeito a constituição de um ou mais lotes destinados, 
imediata ou subsequentemente, à edifi cação urbana e que 
resulte da divisão de um ou vários terrenos ou do seu re-
parcelamento.

VIII - Terreno: são extensões de terra com área deli-
mitada em metro quadrado (m2), destinado à edifi cação em 
solo urbano.

IX – Fração Ideal de Terreno: porção de área de um 
mesmo terreno, que será a área total do terreno quando este 
não for subdividido para edifi cação no cadastro imobiliário 
municipal e a medida em metros quadrados resultado de 
sua subdivisão para fi ns de edifi cação. Em se tratando de 
prédios de apartamentos, a fração ideal do terreno será ob-
tida dividindo-se a área total do terreno pela área total dos 
apartamentos e o resultado multiplicado pela área de cada 
apartamento.

IX - Cota de Soleira: é a cota altimétrica da soleira da 
entrada principal do edifício. Quando o edifício é servido 
por dois arruamentos e tem entrada a partir de ambos, ou 
quando tem várias entradas no mesmo arruamento, deve 
ser claramente indicada aquela que se considera a entra-
da principal, para efeitos de defi nição da cota de soleira. 
Nos planos de pormenor e nas operações de loteamento, a 
cota de soleira é expressa em metros e será sempre ligada 
ao sistema de referência altimétrico ofi cial de precisão do 
país. Nos restantes planos municipais de ordenamento do 
território, excepcionalmente, quando a ligação ao sistema 
de referência altimétrico ofi cial de precisão do país não seja 
possível, a cota de soleira pode ser estabelecida pela indica-
ção de uma altura acima da cota do passeio adjacente que 
serve de entrada principal do edifício, ou seja, pela indicação 
da elevação da soleira.

§ 1º - Os valores constantes da Tabela de Valores Ve-
nais para fi ns de cobrança do IPTU poderão ser reajustados 
anualmente por Decreto do Poder Executivo Municipal, não 
excedendo o percentual do IGP-M, apurado pelo IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografi a e Estatística), exceto em caso 
de revisão extraordinária aprovada em lei.

§ 2º - O Poder Executivo Municipal fi xará também por 
Decreto a data de vencimento do pagamento do IPTU.

LEI Nº 842/2018

Estabelece o Zoneamento Urbano Municipal e institui a Tabela 
de Valores do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e re-
voga Lei 422/99.

TABELA I

VALORES VENAIS DOS TERRENOS E LOTES
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TABELA II

VALORES VENAIS DE EDIFICAÇÕES
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Art. 5º - O valor venal 
do imóvel será obtido, em 
caso de terreno ou lote 
sem edifi cação, aplican-
do-se a alíquota de 1% 
(um por cento) sobre o 
valor venal do terreno, de 
acordo com a Tabela I.

Art. 6º - O valor venal 
do imóvel será obtido, em 
caso de terreno ou lote 
com edifi cação, aplican-
do-se a alíquota de 0,5% 
(meio por cento) sobre o 
valor venal do terreno, de 
acordo com a Tabela I, 
somado ao valor venal da 
edifi cação, de acordo com 
a Tabela II.

Art. 7º - As alíquotas 
estipuladas nos artigos 5º 
e 6º foram defi nidas no 
artigo 46 do Código Tri-
butário Municipal e a base 
de cálculo do valor venal 
no artigo 45 do mesmo 
instrumento legal.

Art. 8º - A emissão 
das guias de pagamento 
do IPTU estarão dispo-
níveis para impressão 
gratuita por todos os con-
tribuintes no sítio ofi cial 
da Prefeitura Municipal de 
Itamarati, endereço http://
www.itamaratideminas.
mg.gov.br, ou na Receita 
Municipal no prédio-sede 
da Prefeitura mediante 
pagamento de taxa de 
serviço.

Art. 9º - Fica o Poder 
Executivo Municipal au-
torizado a conceder des-
conto de até 10% (dez por 
cento) do valor do IPTU de 
cada imóvel em caso de 
pagamento do imposto em 
parcela única até a data 
de vencimento estipulada 
em Decreto Municipal. 
Não havendo opção pela 
parcela única, o Poder 
Executivo Municipal defi -
nirá em Decreto o número 
total de parcelas mensais 
e sucessivas de igual va-
lor para a quitação do im-
posto pelos contribuintes, 
não podendo, entretanto, 
exceder a 10 (dez) parce-
las mensais nem ultrapas-
sar o exercício fi scal do 
imposto, exceto em caso 
de refi nanciamento de 
dívidas do IPTU de exer-
cícios anteriores.

Art. 10º - Havendo 
atraso na data de paga-
mento o contribuinte fi ca-
rá sujeito a multa de 2% 
(dois por cento) e mora 
diária de 0,0314851% 
(zero vírgula zero três um 
quatro oito cinco um por 
cento), aplicadas também 
sobre os refi nanciamentos 
das dívidas do IPTU de 
exercícios anteriores.

Art. 11 – O refi nancia-
mento de dívidas do IPTU 
poderá ser concedido em 
até 24 parcelas mensais e 
sucessivas de igual valor 
e uma entrada de 5% (cin-
co por cento) do valor total 
da dívida.

Art. 12 - Esta Lei entra 
em vigor na data de sua 
publicação, revogando dis-
posições contrárias.

Itamarati de Minas,
21 de dezembro de 2018

a) HAMILTON DE
MOURA FILHO

Prefeito Municipal


